
DECRETO Nº 7.233

DE 21 DE SETEMBRO DE 2015
INSTITUI O PROGRAMA ESTRATÉGICO DE GEORREFERENCIAMENTO DE OCORRÊNCIAS – PEGO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:
DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa Estratégico de Georreferenciamento de Ocorrências – PEGO, para o monitoramento de veículos, nos limites geográficos do Município de Santos, envolvidos em ocorrências policiais. 

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Segurança o acompanhamento, em tempo real, por meio de câmeras do Sistema Integrado de Monitoramento (SIM), de todos os veículos roubados ou furtados, que sejam objeto de registro de ocorrência pelas autoridades estaduais de segurança pública competentes. 

Art. 3º O monitoramento será feito a partir da comunicação encaminhada pela Polícia Civil do Estado de São Paulo, por meio de seus órgãos competentes. 

Art. 4º Todos os procedimentos de monitoramento de furtos e roubos de veículos deverão observar as normas e recomendações da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

Art. 5º Sem prejuízo das demais providências pertinentes à rotina do monitoramento de câmeras, o servidor público municipal atuante no Programa Estratégico de Georreferenciamento de Ocorrências – PEGO deverá comunicar, imediatamente, aos órgãos policiais civis e militares, a localização do trajeto do veículo observado.

Art. 6º A Secretaria Municipal de Segurança deverá manter registro, atualizado diariamente, das ocorrências monitoradas e produzir relatórios semanais com estatísticas e avaliações de resultado.   

Art. 7º Para ações estratégicas de apoio ao serviço de inteligência das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo, a Prefeitura Municipal de Santos deverá manter, em sistema de georreferenciamento, todas as ocorrências de furtos e roubos de veículos monitoradas.

Parágrafo único. As informações do sistema de georreferenciamento deverão ser utilizadas em ações preventivas da Secretaria Municipal de Segurança, observados os limites de sua competência, em caráter colaborativo com os órgãos estaduais de segurança pública. 

Art. 8º As providências relacionadas com o encaminhamento de registros policiais civis serão objeto de protocolo de ações, a ser formalizado entre a Prefeitura Municipal de Santos e a Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo, por meio do Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior – Deinter 6. 

Art. 9º A fiscalização do disposto neste decreto será exercida pela Secretaria Municipal de Segurança, com o apoio da Comissão Coordenadora Interdisciplinar das Ações da Força-Tarefa.  

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 21 de setembro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 21 de setembro de 2015. 
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